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Recurso n2: 61.316 - PIS DEDUÇÃO - EX: DE 1985

Recorrente: GRANJA SELECTA COMERCIAL EXPORTADORA LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA - SP

DECORRÊNCIA - PIS-DEDUÇÃO - Em 	 se

	

tratando de contribuição deduzida do 	 :1
imposto de renda devido, o lançamen-
to para sua cobrança é reflexivo e,
assim, a decisão de mérito prolatada
no processo principal constitui pre-
julgado no julgamento do processo de
corrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos '

de recurso interposto por GRANJA SELECTA COMERCIAL EXPORTADORA

LTDA.

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,negar provimen

to ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a 	 inte-

graro presente julgado.

ala eas SessOes(DF), em 13 de junho de 1991

	MArAAM -E	 - PRESIDENTE

.„M4M7‘~\

CARLOS ALBER.,',1,GONÇALVES NUNES - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO EL 4 FERREIRA DE C , OS - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 4	 WmINV	 ZENDA NACIONAL

participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA,CELSO

ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER E JOSÊ

EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9 61.316

ACORDA° N9: 101781.697

RECORRENTE: GRANJA SELECTA COMERCIAL EXPORTADORA LTDA.

RELATóR I O 

GRANJA SELECTA COMERCIAL EXPORTADORA LTDA., quali-

ficada nos autos, manifesta recurso a este Colegiado contra a deci-
são do Sr. Delegado da Receita Federal em Sorocaba-SP que manteve o
lançamento do PIS-DEDUÇÃO referente aos exercícios de 1985 destaca-
do do imposto de renda lançado de ofício.

Em sua impugnação, a empresa postula o cancelamen-
to da exigência com base em argumentos já apresentados e apreciados

•	 no processo principal.

A autoridade julgadora de primeira instância mante
ve o lançamento face ao princípio da decorrência, uma vez que 	 no	 1
processo matriz indeferira a impugnação.

Na fase recursal,reiteratarnbé:mos argumentos oferecidos
e examinados no processo principal.

A Câmara negou provimento ao recurso interposto pe
la pessoa jurídica no processo principal, como faz certo Acórdão n9
101-81.401.

É o relatório. •
O/1	 à k/ VPÀ

DAME2P/OF - SECOS N2 065/90
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Acórdão n9 101-81.697

VOTO

Conselheiro Carlos Alberto Gonçalves Nunes, relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele 	 tomo

conhecimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do PIS-

Dedução que e um simples destaque do imposto de renda devido pela I

empresa.

Desta forma, e inquestionável a relação de depen-

dência do lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao lançamento'

do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz

reconhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que justificou o

lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão a ser dada

no processo reflexivo, em razão da Intima relação de causa e efeito

existente entre eles.

No caso concreto, como registra o relatório o re-

curso interposto pela pessoa jurídica no processo principal foi des

provido.

Assim, nego provimento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


